
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058633 - SP (2025/0485488-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, VARIEDADE E FORMA
DE  ACONDICIONAMENTO  DOS  ENTORPECENTES.
REMESSA PELOS CORREIOS.  GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INSUFICIENTES.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de
investigado preso preventivamente pela suposta prática do crime
de  tráfico  de  drogas.  A  defesa  sustenta  ausência  de
fundamentação concreta para a custódia cautelar, alegando que os
fundamentos  utilizados  —  tipificação  do  delito,  quantidade  e
variedade de entorpecentes  e  envio  da  droga pelos  Correios  —
constituiriam  presunções  abstratas  incapazes  de  demonstrar
periculum libertatis. Requer a revogação da prisão preventiva ou
sua substituição por medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão

que  manteve  a  prisão  preventiva  do  investigado  por  tráfico  de
drogas está devidamente fundamentada em elementos concretos
aptos  a  justificar  a  medida extrema ou se  se  baseia  apenas  na
gravidade abstrata do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível quando demonstrada sua

necessidade  para  garantia  da  ordem  pública,  regularidade  da
instrução  criminal  ou  aplicação  da  lei  penal,  nos  termos  do
art. 312 do Código de Processo Penal.

4.  A  decisão  que  decretou  a  custódia  cautelar  apresenta
fundamentação concreta ao considerar a quantidade e diversidade
de  entorpecentes  apreendidos  —  cocaína,  maconha  e  flor  de
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maconha — bem como a forma de acondicionamento e a remessa
por meio do serviço postal.

5.  A  apreensão  de  diversos  invólucros  de  drogas,
totalizando significativa quantidade de substâncias ilícitas, revela
maior  potencial  lesivo  da  conduta  e  indica  periculosidade  do
agente  no  comércio  ilegal,  ultrapassando  a  mera  gravidade
abstrata do delito.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
decretação da prisão preventiva quando a quantidade, natureza,
diversidade das  drogas  e  o modus  operandi evidenciam risco  à
ordem pública.

7.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares  diversas  mostra-se  inadequada  quando  tais  medidas
não são suficientes para prevenir a reiteração delitiva.

8.  Condições  pessoais  favoráveis  do  investigado  não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais.

9. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo
de recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante
ilegalidade, não verificadas no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A quantidade,  a  natureza,  a  diversidade e  a  forma de

acondicionamento  das  drogas  apreendidas,  bem como  o modus
operandi da prática delitiva, constituem fundamentos idôneos para
a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

2.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares  diversas  é  incabível  quando  demonstrada  sua
insuficiência para prevenir a reiteração delitiva.

3.  Condições  pessoais  favoráveis  do  investigado  não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando presentes os
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA59049519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 14/08/2026 13:56:51
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: 9bff40cf-eb29-497c-a5ea-2bf0711e286c



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058633 - SP (2025/0485488-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, VARIEDADE E FORMA
DE  ACONDICIONAMENTO  DOS  ENTORPECENTES.
REMESSA PELOS CORREIOS.  GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INSUFICIENTES.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de
investigado preso preventivamente pela suposta prática do crime
de  tráfico  de  drogas.  A  defesa  sustenta  ausência  de
fundamentação concreta para a custódia cautelar, alegando que os
fundamentos  utilizados  —  tipificação  do  delito,  quantidade  e
variedade de entorpecentes  e  envio  da  droga pelos  Correios  —
constituiriam  presunções  abstratas  incapazes  de  demonstrar
periculum libertatis. Requer a revogação da prisão preventiva ou
sua substituição por medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão

que  manteve  a  prisão  preventiva  do  investigado  por  tráfico  de
drogas está devidamente fundamentada em elementos concretos
aptos  a  justificar  a  medida extrema ou se  se  baseia  apenas  na
gravidade abstrata do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível quando demonstrada sua

necessidade  para  garantia  da  ordem  pública,  regularidade  da
instrução  criminal  ou  aplicação  da  lei  penal,  nos  termos  do
art. 312 do Código de Processo Penal.

4.  A  decisão  que  decretou  a  custódia  cautelar  apresenta
fundamentação concreta ao considerar a quantidade e diversidade
de  entorpecentes  apreendidos  —  cocaína,  maconha  e  flor  de

Documento eletrônico VDA58859022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 05/08/2026 15:26:31
Código de Controle do Documento: 4a5f361e-d32f-416f-a769-6239fc5e8fdd



maconha — bem como a forma de acondicionamento e a remessa
por meio do serviço postal.

5.  A  apreensão  de  diversos  invólucros  de  drogas,
totalizando significativa quantidade de substâncias ilícitas, revela
maior  potencial  lesivo  da  conduta  e  indica  periculosidade  do
agente  no  comércio  ilegal,  ultrapassando  a  mera  gravidade
abstrata do delito.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A quantidade,  a  natureza,  a  diversidade e  a  forma de

acondicionamento  das  drogas  apreendidas,  bem como  o modus
operandi da prática delitiva, constituem fundamentos idôneos para
a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

2.  A  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares  diversas  é  incabível  quando  demonstrada  sua
insuficiência para prevenir a reiteração delitiva.

3.  Condições  pessoais  favoráveis  do  investigado  não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando presentes os
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS
ALEXANDRE SANTOS DE OLIVEIRA, contra decisão de fls. 41-42, que não
conheceu do habeas corpus. 

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática se apoia em
elementos abstratos, sem base fática concreta. 

Afirma  que  os  fundamentos  usados  —  tipificação  do  tráfico,
quantidade e variedade de entorpecentes e remessa pelos Correios — não
demonstram periculum libertatis real, atual e individualizado, mas apenas
presunções extraídas da natureza do tipo penal  e conjecturas sem dados
objetivos. 

Alega que a conclusão de eventual dedicação à atividade criminosa
ou integração a organização criminosa, a partir do uso do serviço postal, não
se ampara em prova, inexistindo demonstração de vínculo estável, divisão de
tarefas, hierarquia, habitualidade ou reiteração delitiva, invertendo o ônus
da prova e antecipando juízo condenatório. 

Destaca que não foi apontado risco de fuga, ameaça à instrução,
intimidação de testemunhas,  reiteração efetiva ou qualquer circunstância
contemporânea  que  indique  perigo  concreto  na  liberdade  do  agravante,
advertindo que a mera gravidade abstrata do delito e a menção à quantidade
de droga e ao meio de transporte não suprem a exigência constitucional de
fundamentação específica. 
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Argumenta, ainda, violação ao princípio da presunção de inocência,
por presumir culpabilidade e antecipar efeitos de eventual condenação. 

Requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão
monocrática e revogar a prisão preventiva, ou, subsidiariamente, substituí-la
por medidas cautelares alternativas, nos termos da inicial do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos.

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
41-42):

A concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional,
somente  cabível  quando,  em  juízo  perfunctório,  observa-se,  de
plano, evidente constrangimento ilegal.

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada  sua  imprescindibilidade  para  a  preservação  da
ordem pública, a garantia da regularidade da instrução criminal ou
a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

O decreto prisional foi assim fundamentado (fl. 25):
[...]  a gravidade referida não se verifica apenas pela

natureza  legal  do  delito  praticado,  mas  sim  pelas
circunstâncias  concretas  do  caso,  tendo  em  vista  a
diversidade, a quantidade e a potencialidade lesiva da
droga  apreendida  (cocaína  e  maconha  e  flor  de
maconha),  bem a multiplicidade de embalamento e  a
modalidade de entrega da droga (por  correio),  o  que
pode revelar dedicação a atividade criminosa e afastar a
figura do tráfico privilegiado previsto no  art. 33, § 4º da Lei
de Drogas. Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão
(art. 319 do CPP) não parecem adequadas no caso dos autos,
tendo  em vista  que  não  seriam suficientes  para  impedir  a
reiteração criminal, mormente do crime de tráfico de drogas
supostamente praticado pelo  investigado (art.  282,  §  6º  do
CPP). Da mesma forma, os elementos de convicção contidos
nos autos não revelam a existência das excludentes previstas
nos  incisos  do  art.  23 do  Código  Penal  (estado  de
necessidade, legítima defesa,  estrito cumprimento do dever
legal e exercício regular de direito - art. 310, parágrafo único
c/c art. 314 do CPP).[...]

Como  visto,  há  fundamentação  adequada  e  concreta  à
decretação da prisão preventiva, uma vez que foram apreendidas
quantidade e variedade considerável de drogas – "105 invólucros
de  cocaína,  totalizando  massa  líquida  de  81,9  gramas;  um
invólucro contendo o mesmo entorpecente, pesando 0,91 grama;
oito porções de maconha, com massa líquida de 31,63 gramas; e
mais  duas  porções  do  mesmo entorpecente,  com massa  líquida
total de 0,82 grama" – (fl. 30), circunstâncias que revelam maior
potencial lesivo da conduta e indicam periculosidade do agente no
comércio ilegal.

Nos  casos  de  prisão  em  flagrante  por  tráfico  de  drogas,  a
conversão  em  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  quando  a
gravidade concreta da conduta se evidencia em fatores como a
quantidade  e  a  natureza  da  substância  apreendida,  a  forma de
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acondicionamento  ou  a  presença  de  instrumentos  destinados  à
comercialização,  circunstâncias  que  revelam  maior  potencial
lesivo  da  conduta  e  indicam  periculosidade  do  agente,
ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito.

Nesse sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIMES

DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRANDE
QUANTIDADE DE DROGAS. INDÍCIOS DE ENVOLVIMENTO
REITERADO.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA  PARA  A
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  DESPROPORÇÃO  EM
RELAÇÃO  À  POSSÍVEL  PENA  A  SER  APLICADA.
PROGNÓSTICO  INVIÁVEL.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...].
4. Ademais, "É pacífico o entendimento no sentido de

que  as  circunstâncias  fáticas  do  crime,  como  a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva
dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre
outros aspectos, podem servir de fundamentos para o
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade
do  agente  e  o  efetivo  risco  à  ordem  pública,  caso
permaneça em liberdade."(AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

[...]
7.  Mostra-se  indevida  a  aplicação de  medidas  cautelares

diversas  da  prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência
para acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  957.245/SC,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025,
DJEN de 18/2/2025.)

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta  a  necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg
no  HC  n.  965.960/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Assim,  inexistindo divergência  da matéria  no órgão colegiado
deste  Tribunal,  admissível  o  exame  deste  writ  in  limine  pelo
relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Inicialmente,  o habeas  corpus não  deve  ser  manejado  como
sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  sendo  incabível  sua
utilização  quando  se  pretende  reexame  de  matéria  já  apreciada  pelas
instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de
poder  ou  teratologia,  nos  termos  do  art.  654, §  2º,  do  CPP,  situação
excepcional não evidenciada nos presentes autos.

Posto  isso,  observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com
base em fundamentos concretos, uma vez que foi decretada com base nas
circunstâncias  específicas  do  fato,  levando  em  conta  a  quantidade,
diversidade  e  a  potencialidade  lesiva  das  drogas  apreendidas  (flor  de
maconha,  maconha  e  cocaína),  como  também  a  multiplicidade  de
embalamento e o tipo de entrega da droga (pelos correios). Portanto, não há
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que se falar em mera presunção extraída do tipo penal e conjectura sem
dado objetivo.

Com efeito,  "[a] jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de  Justiça  reconhece  que  a  quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das
substâncias entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados
para  a  decretação  da  prisão  preventiva"  (AgRg  no  HC  n.  1.031.163/SP,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025,
DJEN de 22/10/2025.) 

Além do mais, é firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo
Tribunal Federal no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a
periculosidade  do  agente,  evidenciada  pelo modus  operandi,  constituem
fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  custódia  preventiva"  (HC
212647  AgR,  Relator  Ministro  ANDRÉ  MENDONÇA,  Segunda  Turma,
julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Ademais,  conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "a
preservação  da  ordem pública  justifica  a  imposição  da  prisão  preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em  curso,  porquanto  tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua  periculosidade"  (RHC  n.  107.238/GO,  Relator  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe
12/3/2019).

Vale,  ainda,  destacar  que  "a  presença  de  condições  pessoais
favoráveis não impede a imposição da prisão preventiva, quando presentes
os requisitos legais" (AgRg no HC n. 990.311/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025).  

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025).

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALEXANDRE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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